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Um mecanismo moderno de contratação 
nos tempos atuais chama-se pejotização, 
que se trata de um meio legal de praticar 
uma ilegalidade, à medida em que se frauda 
o contrato de trabalho para descaracterizar 
a relação de emprego existente, mediante 
a regular criação de uma empresa (pessoa 
jurídica), que, se regular, só tem mesmo os 
procedimentos para seu surgimento. No fundo, 
mascara a verdadeira subordinação jurídica 
que continua a existir.

Ocorre em qualquer tipo de atividade, 
e não exclusivamente no trabalho intelectual, 
embora seja onde há maior incidência. 
Caracteriza-se pela exigência dos tomadores 
de serviços para que os trabalhadores (antes 
seus empregados, ou mesmo não tendo sido) 
constituam pessoas jurídicas como condição 
indispensável para a prestação dos serviços.

Não há apenas fraude à legislação 
trabalhista, inclusive com a inexistência de 
recolhimento para o FGTS, senão também 
às normas previdenciárias e tributárias, 
porquanto se frustram as contribuições para a 
previdência social de um lado, e os pagamentos 
de tributos em geral de outro.

Constatada essa prática, deve ser aplicada 
a teoria da desconsideração da pessoa jurídica, 
declarada a nulidade da contratação da pessoa 
jurídica e proclamada a configuração do vínculo 
empregatício do trabalhador com o tomador. 

Em síntese, cria-se uma falsa pessoa 
jurídica, geralmente um ex-empregado, e o 
chamado PJ é contratado, como empresa, no 
lugar do ser humano, o verdadeiro empregado, 
que, na realidade, continuará, a rigor, nessa 
condição. Ao cabo, é o trabalho intelectual 
pessoal prestado por pessoa jurídica, e o art. 3o, 
parágrafo único, da CLT não distingue trabalho 
intelectual, técnico, manual e outros. 

E por que isso? Porque, no Direito do 
Trabalho, prevalece o princípio da primazia da 
realidade, o contrato-realidade (De La Cueva). 
Resulta no adimplemento de todos os haveres 
trabalhistas do período de prestação dos 
serviços, bem como os respectivos reflexos 
previdenciários e tributários.

É certo que o trabalho intelectual pode 
ser prestado por pessoas jurídicas, como prevê 
o art. 129 da Lei n. 11.196/2005, mas o art. 
50 do Código Civil permite que se proclame 
a nulidade de contratação quando verificado 
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abuso da personalidade jurídica. 

Como é razoavelmente recente no Brasil, 
deveria ser elaborada uma lei sobre pejotização, 
que esteja consentânea com o momento 
presente do novo mundo do trabalho, sem 
esquecer a condição do trabalhador na relação 
jurídica que se estabelece.

As alterações operadas com a Lei n. 
13.467/17 na CLT trouxeram um triste sinal: 
existem claros indícios de ser tentado o 
incremento da pejotização no Brasil, de modo 
bastante patente. É o que se infere do novo art. 
442-B consolidado, dispondo que:

Art. 442-B – A contratação do 
autônomo, cumpridas por este todas 
as formalidades legais, com ou sem 
exclusividade, de forma contínua ou 
não, afasta a qualidade de empregado 
prevista no art. 3o desta Consolidação.

Abordamos o aspecto do trabalho 
autônomo acima, e constatamos que esse 
dispositivo significa que, ao celebrar um contrato 
de trabalho onde esteja consignada a condição 
de autônomo, atribuindo ao contratado 
liberdade para atuar na atividade objeto do 
pacto, seja apenas para o contratante ou não, 
de permanente ou de modo descontínuo, o 
trabalhador será considerado autônomo. Em 
outras palavras, poderá ter um CNPJ e emitir 
notas fiscais de serviço. E isso pode se aplicar 
também se, no contrato, forem fixadas regras 
para o trabalho, como uso de uniforme, 
cumprimento de horário de trabalho, etc.

No entanto, e aqui está ponto a nosso ver 
de altíssima relevância, o trabalhador pejotizado 
não se submete a esse tipo de pactuação para 
se manter na condição de autônomo. Submete-
se, sim, para obter meios de sobrevivência 

digna. Aceita ser um PJ, traveste-se de empresa 
individual privada, transforma-se em um micro-
empresário individual (MEI), porém nada mais 
é do que um simples e comum empregado. Isto 
ocorre sobretudo e frequentemente no meio 
artístico e das mídias em geral, quando empresas 
de comunicação contratam profissionais dessa 
área (jornalistas, artistas e assemelhados) 
na condição de PJs, pagam-lhes pro labore 
elevado, proporcionam que adquiram prestígio 
na comunidade e por fim os dispensa, sem que, 
pelo trabalho dispendido, recebam qualquer 
indenização, além da contrapartida pecuniária 
pelo trabalho desenvolvido e a fama e seus 
frutos dela decorrentes.

Em muitos casos, o trabalhador 
empregado é dispensado em um dia, com a 
baixa em sua CTPS, e contratado como PJ no dia 
seguinte. O que fazia antes (como empregado) 
é a mesma coisa que continua a fazer como PJ: 
está aÍ a fraude.

Com isso, esses profissionais, alguns com 
idade mais avançada e dificuldade de acesso 
ao mercado de trabalho, ficam absolutamente 
carentes de proteção, buscando o amparo da 
Justiça do Trabalho que, constatando a existência 
de subordinação jurídica, deve proclamar a 
fraude dessa contratação e reconhecer esse 
trabalhador como empregado subordinado de 
quem lhe toma o serviço. 

(Extraído de Reforma trabalhista em pontos. 2. 
ed. São Paulo: LTr, 2018, p. 93-94)


